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MINISTÉRIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo n°	 13804.004039/2002-62

Recurso n°	 161.737 Voluntário

Acórdão n°	 197-00.116 — 7" Turma Especial

Sessão de	 02 de fevereiro de 2009

Matéria	 IRPJ

Recorrente	 MEGBENS ADMINISTRAÇÃO DE BENS LTDA.

Recorrida	 2a TURMA/DRJ-SÃO PAULO/SP I

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ

Ano-calendário: 1998

PEDIDO DE REVISÃO DE ORDEM DE EMISSÃO DE INCENTIVOS
FISCAIS - PERC. A regularidade fiscal do sujeito passivo, com vistas ao
gozo do incentivo, deveria ser averiguada em relação à data da apresentação
da DIPJ, onde o contribuinte manifestou sua opção pela aplicação nos Fundos
de Investimentos.

Uma vez admitido o deslocamento do marco temporal para efeito de
verificação da regularidade fiscal, há que se admitir também novos momentos
para o contribuinte comprovar o preenchimento do requisito legal, dando-se a
ele a oportunidade de regularizar as pendências enquanto não esgotada a
discussão administrativa sobre o direito ao incentivo.

Não deve persistir o indeferimento do PERC quando o contribuinte comprova
sua regularidade fiscal através de certidão negativa ou positiva, com efeito,
de negativa, válida na data de apresentação do recurso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, dar
provimento ao recurso, nos termos do rea/tório e voto que integram o presente julgado. A
Conselheira Lavinia Moraes de Alm01

.ie
9../ gueira Junqueira se declarou impedida.



Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Marcos Vinícius
Neder de Lima, Selene Ferreira de Moraes, Lavínia Moraes de Almeida Nogueira Junqueira,
Leonardo Lobo de Almeida.

Relatório

Por bem descrever os fatos relativos ao contencioso, adoto o relato do órgão
julgador de primeira instância até aquela fase:

"1. Tratam os presentes autos de Pedido de Revisão de Ordem de
Emissão de Incentivos Fiscais - PERC (fls. 01 e 02), formulado
pela pessoa jurídica acima identificada.

DO DESPACHO DECISÓRIO 2.Através do Despacho Decisório
de fls. 66, cuja ciência deu-se em 13/03/2007 (AR de fl. 67,
verso), o pedido do Contribuinte foi indeferido pelas razões a
seguir descritas.

3.Inicialmente, verificada a regularidade fiscal da Interessada,
constatou-se a existência de várias irregularidades, citadas na
"Intimação n° 2191/2006" de fl. 42, recebida pela Interessada
em 11/07/2006 (verso da fl. 42).

4.Decorrido o prazo estipulado na intimação, o Contribuinte
solicitou prorrogação de prazo para o atendimento da intimação
01. 43). Feita nova verificaçã o da regularidade fiscal do
Contribuinte, constatou-se que ainda havia débitos inscritos na
PGFN não regularizados, indicados às fls. 45 e 54.

5.De acordo com o art. 60 da Lei n° 9.069/95, que impõe a
comprovação pelo contribuinte da quitação de tributos e
contribuições federais para que seja concedido ou reconhecido
qualquer incentivo ou benefício fiscal, o PERC foi indeferido.

DA MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE 6.A Interessada
tomou ciência do despacho decisório em 13/03/2007 e
apresentou a Manifestação de Inconformidade de fls. 68 a 70 em
12/04/2007, alegando, contra o indeferimento de seu pedido, as
razões a seguir sintetizadas.

7.A Interessada disse que os débitos que ensejaram o
indeferimento do seu pleito estão com a sua exigibilidade
suspensa, apresentando certidões de regularidade fiscal, pelo
que entende a Solicitante ter o direito pleiteado, eis que os
documentos anexados demonstram estar solucionada as
solicitações determinadas pela Autoridade Administrativa.

8.Ao final, pelos motivos expostos, pleiteou o deferimento de seu
pedido de revisão de ordem de emissão de incentivos fiscais."

A Delegacia de Julgamento julgou improcedente a manifestação de
inconformidade, em decisão assim ementada:

"INCENTIVO FISCAL FINOR. PEDIDO DE REVISÃO DE
ORDEM DE EMISSÃO DE INCENTIVOS FISCAIS - PERC.
REQUISITOS.
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A situação de irregularidade fiscal do contribuinte apurada pela
Autoridade Administrativa perante a SRF, PGFN, FGTS, ou no
CADIN impede o reconhecimento ou a concessão de beneficios
ou incentivos fiscais.

Contra a decisão, interpôs a contribuinte o presente Recurso Voluntário, em
que tece as seguintes considerações:

a) A contribuinte faz prova da regularidade fiscal com as certidões de regularidade fiscal,
expedidas pelas autoridades competentes.

b) Com as certidões, o direito da contribuinte está resguardado, considerando o notório
cumprimento dos requisitos legais.

c) A documentação acostada, demonstra o direito do contribuinte, merecendo revisão e
reconsideração os termos da decisão administrativa.

É o relatório.

Voto

Conselheira Selene Ferreira de Moraes - Relatora Ad Hoc

O recurso é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade,
devendo ser conhecido.

Pelo relato apresentado, tanto o Despacho Decisório de indeferimento do
PERC, quanto a decisão da DRJ São Paulo, que confirmou esse indeferimento, foram
motivados pelo não atendimento ao requisito estabelecido no art. 60 da lei 9.069/1995:

"Art. 60. A concessão ou reconhecimento de qualquer incentivo
ou beneficio fiscal, relativos a tributos e contribuições
administrados pela Secretaria da Receita Federal fica
condicionada à comprovação pelo contribuinte, pessoa física ou
jurídica, da quitação de tributos e contribuições federais."

A posição do Primeiro Conselho de Contribuintes tem se consolidado no
sentido de que a regularidade fiscal deve ser analisada em relação à data de apresentação da
DIPJ, onde o contribuinte manifesta sua opção pela aplicação nos Fundos de Investimentos.

Colho o fundamento para este entendimento no acórdão 101-96.204,
proferido em 13/06/2007 pela Primeira Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes:

"Para a solução da lide faz-se necessário identificar qual o
momento em que o sujeito passivo deveria provar sua
regularidade fiscal com afito de aproveitar o beneficio fiscal
para o qual fez a opção, sob pena de impossibilitar ao sujeito
passivo efetuar a prova de tal regularidade".



Da mesma forma, há decisões de outras Câmaras do Primeiro Conselho,
nesse mesmo sentido:

Terceira Câmara, Acórdão 103-23515, de 27/06/2008.

"Ementa: PERC DEMONSTRAÇÃO DE REGULARIDADE
FISCAL.

Para obtenção de beneficio fiscal, o artigo 60 da Lei 9.069/95
prevê a demonstração da regularidade no cumprimento de
obrigações tributárias em face da Fazenda Nacional. Em
homenagem à decidibilidade e ao princípio da segurança
jurídica, o momento da aferição de regularidade deve se dar na
data da opção do beneficio, entretanto, caso tal marco seja
deslocado pela autoridade administrativa para o momento do
exame do PERC, da mesma forma também seria cabível o
deslocamento desse marco pelo contribuinte, que se daria pela
regularização procedida enquanto não esgotada a discussão
administrativa sobre o direito ao beneficio fiscal."

Quinta Câmara, Acórdão 105-16164, 09/11/2006.

"Ementa:- PERC. REGULARIDADE FISCAL. MOMENTO DA
VERIFICAÇÃO. Descabe o indeferimento do PERC quando a
alegada irregularidade fiscal não é contemporânea, mas
posterior à opção pelo beneficio fiscaLRecurso provido".

Sétima Câmara, Ac. 107-0932, de 06/03/2008.

"Ementa:- INCENTIVOS FISCAIS - PERC REGULARIDADE
FISCAL. MOMENTO DA COMPROVAÇÃO. CERTIDÃO DE
REGULARIDADE FISCAL".

Não deve persistir o indeferimento do PERC quando o
contribuinte comprova sua regularidade fiscal através de
certidões negativas ou positivas com efeitos de negativa dentro
do prazo de validade, no momento do despacho denegatório do
seu pleito.

- É ilegal o indeferimento de PERC em razão de débitos
posteriores ao exercício da opção pela aplicação nos Fundos de
Investimento.Recurso Provido.

Por outro lado, considero que uma vez admitido o deslocamento desse marco
temporal para efeito de verificação da regularidade fiscal (por exemplo, para a data de exame
do PERC, ou outra posterior), há que se admitir também o deslocamento temporal para o
contribuinte comprovar o preenchimento do requisito legal, dando-se a ele a oportunidade de
regularizar as pendências enquanto não esgotada a discussão administrativa sobre o direito ao
incentivo.

84/86.
A contribuinte apresentou comprovantes de sua regularidade fiscal às fls.

Se o contribuinte, ao tomar ciência das pendências impeditivas para o
deferimento do beneficio, diligenciar por comprovar sua regularidade fiscal no curso do
processo administrativo, deve ser afastada a preliminar de falta de atendimento ao requisito
previsto no art. 60 da Lei n° 9.069/1995.
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Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso, afastando a preliminar de
descumprimento do art. 60 da Lei n° 9.069/1995, devendo a repartição de origem prosseguir a
análise do mérito do pedido.
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TERMO DE INTIMAÇÃO

Intime-se um dos Procuradores da Fazenda Nacional, credenciado junto a
este Conselho, da decisão consubstanciada no acórdão supra, nos termos do art. 81, § 3 0, do
anexo II, do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria Ministerial n° 256, de 22 de
junho de 2009.

Brasília,

Maristela de Sousa Rodrigues - Secretária da Câmara

Ciência

Data:

Nome:
Procurador(a) da Fazenda Nacional

Encaminhamento da PFN:

[ I apenas com ciência;

[ ] com Recurso Especial;

[ ] com Embargos de Declaração.
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